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parecer nº 948, de 2024

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 777, DE 2019

Trata-se de Projeto de Lei nº 777/2.019, de iniciativa do Deputado Douglas Garcia, que tem por objeto autorizar o Poder Executivo a outorgar a concessão das linhas metroviárias da Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô) e ferroviárias da CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitanos). Referido Projeto de Lei assim reza:
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a outorgar a concessão, a título oneroso, mediante licitação, a empresas ou a consórcios de empresas privadas, as linhas do Metrô de São Paulo (Companhia do Metropolitano de São Paulo) e da CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitano).

Parágrafo único - Caberá ao Poder Executivo o remanejamento dos funcionários concursados, a partir de reaproveitamento, programa de demissão voluntária ou à medida que melhor convier.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Como justificativa sustenta:
A presente proposição tem a finalidade de otimizar a prestação do serviço de transporte público para a população, especialmente do Metrô de São Paulo (Companhia do Metropolitano de São Paulo) e da CPTM (Companhia Paulista de Trens Metropolitano), uma vez que o serviço privado tem, comprovadamente, prestado melhor serviço do que o público.

A linha 4 (amarela) é uma iniciativa de contrato de parceria público-privada e que conta com aprovação ampla da população. Em nove anos, desde a sua inauguração, conta com índices de aprovação que superam 80%.

Além disso, a referida linha operada por iniciativa privada é o único sistema atuante na América Latina que permite definir número de viagens, tempo de abertura das portas e até inclusão de mais trens na linha, de acordo com a demanda de passageiros, conferindo mais conforto ao usuário do transporte público.

Sala das Sessões, em 14/6/2019.

a) Douglas Garcia - PSL
O Contrato de Concessão de Serviços Públicos é regido pela Lei nº 8.987/95, constituindo-se uma das modalidades de contratos administrativos por meio do qual o poder público transfere, após realização de procedimento licitatório na modalidade concorrência, a prestação de um serviço público a um particular, o qual o prestará por sua conta e risco, por prazo determinado, mediante remuneração a ser paga por cobrança de tarifas dos usuários do serviço.
É dizer, nesses contratos, a concessionário não é remunerada por preço certo fixado pelo poder público, mas através da exploração do serviço concedido.
Em regra, a concessão para exploração do serviço será precedida de obra a ser executada pela concessionária, por sua conta e risco - tal como ocorrer com a duplicação de rodovias, podendo, posteriormente, explorar o serviço decorrente da obra executada para fins de remuneração, como se dá na cobrança de pedágio.
A Lei nº 11.079/2004 criou duas novas espécies de concessão de serviços públicos, denominadas de parcerias público-privada. Estas se subdividem em duas espécies: (i) a Concessão Patrocinada, a qual se constitui contrato de concessão de serviço público em que, adicionalmente à tarifa paga pelo usuário, o particular (concessionária) recebe uma contraprestação pecuniária do próprio Estado, como mecanismo de complementar sua remuneração, a fim de manter o valor das tarifas em patamares módicos; e (ii) Concessão Administrativa, a qual, é também contrato de concessão de serviço público, no qual a Administração pode ser a usuária, direta ou indireta, do serviço público prestado pelo concessionário, ficando responsável pelo pagamento da tarifa.
Destarte, a concessão de serviços públicos já está legalmente prevista, na forma pretendida pelo autor da propositura, mediante procedimentos licitatório, seja em âmbito Federal e Estadual, no que tange as concessões de serviços públicos, não dependendo o Poder Executivo (artigo 2º da CF/88 - Princípio da Independência entre os Poderes) de autorização para a celebração da relação jurídica contratual mencionada, pelo que, sem maior profundidade de análise, o presente projeto de lei se apresenta inócua.
Ademais, exemplificativamente, as privatizações linhas de trem (8/Diamante e 9/Esmeralda) e do metrô (4/Amarela e 5/Lilás) concedidas à iniciativa privada, se mostraram ineficientes, reforçando a desmistificação do argumento de que as privatizações de serviços públicos, em especial na área de transporte coletivo público, apresentam elementos quantitativos e qualitativos superiores àqueles prestados diretamente pelo poder público.
Com efeito, as empresas Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô) e a Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM) têm expertise e acúmulo nos serviços para as quais são destinadas, desenvolvendo os seus serviços com competência e nível de qualidade que merece aprovação por parte dos usuários, não obstante o descaso, o desmonte e a redução de recursos que vêm ocorrendo nos últimos anos e que reduzem a sua qualidade.
Conforme amplamente divulgado pela imprensa em todas as suas formas de veiculação, desde 2021 até a presente data, inúmeras incidentes envolvendo paralizações no fluxo de transporte, atrasos e acidentes, tem ocorrido de forma reiterada, acarretando o impedimento à adequada prestação do serviço público em questão, em franco prejuízo ao usuários e seu regular funcionamento, subvertendo a ordem legal instituída e desafiando os princípios que devem nortear a Administração Pública na prestação dos serviços, mormente no que tange à sua eficiência e continuidade.
Insta-se consignar que dentre as diversas ocorrências que contribuem para a formação de um cenário negativo do Setor (Serviços Públicos de Transporte de Passageiros sobre Trilhos e sobre Pneus), a redução de coletivos em geral no transporte público tem-se evidenciado de forma a acarretar desdobramentos funestos, como a superlotação no interior dos veículos e sistemáticos atrasos.
Deveras, apenas a título de exemplo, seguem abaixo alguns links de matérias jornalísticas que bem evidenciam tais fatos ocorridos, revelando resultados preocupantes:
MPSP questiona hoje Metrô sobre frota menor do monotrilho e condições dos reparos das vigas - Redução de trens na linha 15 de monotrilho foi revelada pelo Diário do Transporte e houve até impactos na linha 2 do metrô
https://diariodotransporte.com.br/2023/04/03/mpsp-questiona-hoje-metro-sobre-frota-menor-do-monotrilho-e-condicoes-dos-reparos-das-vigas/
Linha 15-Prata: Redução de frota afeta linha 2 eMP faz reunião sobre problemas nas vigas na segunda-feira (03) - Velocidade da linha 2 foi afetada por menos composições da linha 15 por causa de integração; Redução chega a 30%
https://diariodotransporte.com.br/2023/04/03/mpsp-questiona-hoje-metro-sobre-frota-menor-do-monotrilho-e-condicoes-dos-reparos-das-vigas/
METRÔS e TRENS do Brasil seguem em crise, assim como os ônibus. Confira balanço do setor - Volume de passageiros até cresceu, mas expansão da rede foi pífia.
https://jc.ne10.uol.com.br/colunas/mobilidade/2023/04/15444926-metros-e-trens-do-brasil-seguem-em-crise-assim-como-os-onibus-confira-balanco-do-setor.html
Nº de ônibus metropolitanos na RMC tem queda de 22,7% em cinco anos; veja linhas com mais passageiros
https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2023/04/18/no-de-onibus-metropolitanos-na-rmc-tem-queda-de-227percent-em-cinco-anos-veja-linhas-com-mais-passageiros.ghtml
Transporte na região de Campina: numero de passageiros sobe, mas total de ônibus metropolitanos cai; veja as linhas

https://www.acidadeon.com/campinas/cotidiano/Transporte-na-regiao-de-Campinas-numero-de-passageiros-sobe-mas-total-de-onibus-metropolitanos-cai-veja-as-linhas-20230418-0014.html
Com efeito, a partir de 2018, através de contrato de concessão com o Governo do Estado, a empresa ViaMobilidade é responsável pela operação, manutenção e conservação da linha 5-Lilás do metrô e linha 17- Ouro do monotrilho. Ainda, em 2021, foi formalizado novo contrato, para que a concessionária operasse as linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda pelo período de 30 anos.
Por sua vez, o Consórcio Expresso Monotrilho Leste - CEML é o responsável pela implantação das vias da Linha 15, assim como a construção do pátio Oratório e a fabricação dos trens.
Todavia, desde a formalização dos contratos com referidas concessionárias, os registros de falhas operacionais em aparelhos de mudança de via nas linhas de suas responsabilidades, somam o exorbitante total de mais de 900 ocorrências. Mais, conforme aponta a Imprensa de São Paulo, tais falhas dividem-se entre equipamentos, trens, trilhos, sistema de alimentação elétrica, rede aérea e sinalização, além de, como salientado, a redução de trens que, mesmo após o período da Pandemia (Covid-19), não foram os quantitativos regularizados em frontal prejuízo da demanda crescente, gerando superlotação e atrasos às pessoas usuárias.
Deveras, a renitência de tais falhas motivou, inclusive, o anuncio da aplicação de sanção pecuniária contratual pelo o governo do Estado, em 2022, à Via Mobilidade, consistente em multa no montante de 4,3 milhões em decorrência de falhas e interrupções do serviço. Mais, em razão da gravidade e nítida quebra contratual, o Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP), por meio da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público Social, instaurou processo (SEI 29.0001.0206789.2021-16) para apurar as falhas ocorridas até o mês de janeiro do corrente ano. Quando emitiu parecer pela rescisão contratual.
Por sua vez, a frota total intermunicipal na Região Metropolitana de Campinas é composta de 429 ônibus, que operam 151 linhas, tendo sido constatado a diminuição de sua frota em circulação em 22,7% no intervalo de cinco anos, de acordo com dados fornecidos pela própria Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo (EMTU). O balanço apontou que, em 2018, a frota da empresa para as linhas da região era de 418 ônibus, enquanto que, no ano passado, o número passou para 323, o menor no período
.
Durante o intervalo, o volume de passageiros também caiu de 2018 a 2020, mas voltou a aumentar em 2021 e 2022. No entanto, a quantidade de coletivos não acompanhou a alta e diminuiu em cinco anos.
A pretensão legislativa do Autor, com a devida vênia, se amolda ao instrumento da indicação parlamentar, em que é requerido ao Poder Executivo a implementação de verbas para específica prestação de serviço/produtos ou obras.
Destarte, por tais fatores, vislumbra-se impedimento de ordem formal jurídica e meritória a que o Projeto em destaque se transforme em Lei, razão pela qual voto contrariamente ao desenvolvimento válido e regular de seu respectivo processo legislativo.
É como voto, submetendo à apreciação de meus pares as presentes razões.
Ana Perugini – Relatora 

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANA PERUGINI, CONTRÁRIO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 24/4/2024.

Ana Carolina Serra – Presidente

Rodrigo Moraes 
Favorável ao voto da relatora
Paulo Mansur
Contrário ao voto da relatora
Rômulo Fernandes 
Favorável ao voto da relatora
Donato 
Favorável ao voto da relatora
Ana Carolina Serra 
Favorável ao voto da relatora
Rogério Santos 
Contrário ao voto da relatora
Ricardo França 
Favorável ao voto da relatora
Helinho Zanatta 
Favorável ao voto da relatora
Oseias de Madureira 
Contrário ao voto da relatora
� Fonte : EMTU
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